
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29653 - DF (2023/0308888-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SOLANGE DE CASTRO MARINHO
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS - 

PE020304
BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA - PE019805

AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA DEFESA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. PORTARIA DIRAP. SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DA 
ANISTIA. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Trata-se de mandado de segurança impetrado em razão da Portaria 
DIRAP 3.735/1VP de 12 de julho de 2023, editada pelo Diretor de Administração do 
Pessoal da Aeronáutica, que suspendeu os pagamentos da impetrante.

2. A decisão agravada indeferiu liminarmente a petição inicial porque o ato 
coator não havia sido praticado pelo MINISTRO DA DEFESA e sim pelo Diretor de 
Administração do Pessoal da Aeronáutica.

3. Considerando a ausência de conduta comissiva ou omissiva do 
impetrado, foi reconhecida "a ilegitimidade passiva do Ministro de Estado da Defesa e, 
consequentemente, a incompetência desta Corte Superior para processamento e 
julgamento da demanda".

4. A alegação da parte agravante de que haveria legitimidade do Ministro de 
Estado por ser a autoridade responsável pelo pagamento das reparações econômicas 
concedidas pela Comissão de Anistia, nos termos da Lei 10.559/2002, não é suficiente 
para ser reconhecida a competência do Ministro de Estado, isso porque o ato coator foi 
editado pelo Diretor de Administração do Pessoal da Aeronáutica e não pelo Ministro 
de Estado.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/02/2024 a 28/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 

Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Afrânio Vilela votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

    Brasília, 28 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29653 - DF (2023/0308888-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SOLANGE DE CASTRO MARINHO
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS - 

PE020304
BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA - PE019805

AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA DEFESA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. PORTARIA DIRAP. SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DA 
ANISTIA. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Trata-se de mandado de segurança impetrado em razão da Portaria 
DIRAP 3.735/1VP de 12 de julho de 2023, editada pelo Diretor de Administração do 
Pessoal da Aeronáutica, que suspendeu os pagamentos da impetrante.

2. A decisão agravada indeferiu liminarmente a petição inicial porque o ato 
coator não havia sido praticado pelo MINISTRO DA DEFESA e sim pelo Diretor de 
Administração do Pessoal da Aeronáutica.

3. Considerando a ausência de conduta comissiva ou omissiva do 
impetrado, foi reconhecida "a ilegitimidade passiva do Ministro de Estado da Defesa e, 
consequentemente, a incompetência desta Corte Superior para processamento e 
julgamento da demanda".

4. A alegação da parte agravante de que haveria legitimidade do Ministro de 
Estado por ser a autoridade responsável pelo pagamento das reparações econômicas 
concedidas pela Comissão de Anistia, nos termos da Lei 10.559/2002, não é suficiente 
para ser reconhecida a competência do Ministro de Estado, isso porque o ato coator foi 
editado pelo Diretor de Administração do Pessoal da Aeronáutica e não pelo Ministro 
de Estado.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SOLANGE DE CASTRO 

Documento eletrônico VDA39951738 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 09/02/2024 10:38:02
Código de Controle do Documento: 3eee7a96-8266-4647-93e3-ca76f855af2c



MARINHO contra a decisão de minha relatoria de fls. 458/464.

A parte agravante sustenta, em síntese, as seguintes teses:

(I) "o ATO COATOR é a suspensão do pagamento da reparação 
econômica em prestação mensal, permanente e continuada, por meio da 
Portaria DIRAP nº 3.735/1VP, de 12 de julho de 2023, que excluiu o nome do 
impetrante, ora agravante, da folha de pagamento" (fl. 470); 

(II)  "se a competência para pagamento da reparação econômica é do 
Ministério da Defesa, cuja principal autoridade é o Ministro de Estado, pelo 
princípio da equivalência, somente a mesma autoridade pode suspender o 
pagamento" (fl. 471);

(III) "mesmo se a concretização tenha se efetivado por um órgão do 
Ministério (in casu, a DIRAP), tendo-se em vista o princípio da 
desconcentração no direito administrativo, isso não retira a legitimidade do 
Ministro de Estado da Defesa para constar do polo passivo da demanda" (fl. 
471);

(IV) segundo entendimento desta Corte, “autoridade coatora é aquela 
que pratica ou ordena, de forma concreta e específica, o ato ilegal, ou, ainda, 
aquela que detém competência para corrigir a suposta ilegalidade” (fl. 471);

Por fim, requer que "seja tornada sem efeito a decisão que indeferiu 

liminarmente a petição inicial do mandado de segurança, a fim de reconhecer a 

legitimidade do Ministro de Estado da Defesa para constar do polo passivo e, por 

consequência, a competência deste e. Superior Tribunal de Justiça para processar e 

julgar o presente feito, devendo prosseguir o processamento do mandamum com a 

apreciação do pedido liminar formulado" (fl. 473)

Não foi apresentada impugnação (fl. 476). 

É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

Trata-se de mandado de segurança impetrado pela parte agravante em 
razão da  Portaria DIRAP 3.735/1VP de 12 de julho de 2023, editada pelo Diretor de 
Administração do Pessoal da Aeronáutica, que suspendeu os pagamentos da parte 
impetrante (fls. 417/421).

A decisão agravada indeferiu liminarmente a petição inicial em razão de o 
ato coator não ter sido praticado pelo MINISTRO DA DEFESA e sim pelo Diretor de 
Administração do Pessoal da Aeronáutica. 
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Assim, considerando a ausência de conduta comissiva ou omissiva do 
impetrado, foi reconhecida a ilegitimidade passiva do Ministro de Estado da Defesa e, 
consequentemente, a incompetência desta Corte Superior para processamento e 
julgamento da demanda.

A alegação da parte agravante de que haveria legitimidade do Ministro de 
Estado por ser a autoridade responsável pelo pagamento das reparações econômicas 
concedidas pela Comissão de Anistia, nos termos da Lei 10.559/2002, não é suficiente 
para ser reconhecida a competência do Ministro de Estado, isso porque o ato coator foi 
editado pelo Diretor de Administração do Pessoal da Aeronáutica e não pelo Ministro 
de Estado.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. INCLUSÃO DE EMPREGADORES QUE 
SUBMETERAM TRABALHADORES A CONDIÇÕES ANÁLOGAS À 
ESCRAVIDÃO. MINISTRO DO TRABALHO E EMPREGO. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, 
impetrado pela parte ora agravante, com fundamento no art. 105, I, b, da 
Constituição Federal, em face de suposto ato ilegal atribuído ao Ministro de 
Estado do Trabalho e Emprego, consubstanciado na inclusão das 
impetrantes no Cadastro de Empregadores que submetem seus 
trabalhadores a condições análogas à de escravo.

2. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, os atos de 
inclusão/exclusão no Cadastro de Empregadores que submetem 
trabalhadores a condições análogas às de escravo competem à Secretaria 
de Inspeção de Trabalho - SIT e não ao Ministro de Estado do Trabalho e 
Emprego, razão pela qual falece competência ao STJ para processar e julgar 
o presente mandamus, tendo em vista a ilegitimidade passiva da autoridade 
apontada como coatora" (MS n. 19.123/DF, relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 20/9/2021). Nesse mesmo 
sentido: MS n. 21.712/DF, relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 31/5/2021.

3. Mantida incólume a decisão agravada que denegou a segurança, 
sem a resolução do mérito, em face do acolhimento da preliminar de 
ilegitimidade passiva ad causam da autoridade impetrada.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no MS n. 21.115/DF, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 19/9/2023, DJe de 
22/9/2023.)

 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. 
RENOVAÇÃO DE OUTORGA DE RÁDIO COMUNITÁRIA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE ATO PRATICADO PELA AUTORIDADE COATORA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO MINISTRO DE ESTADO DA 
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CIÊNCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Mandado de Segurança impetrado pela agravante contra suposto ato 
a ser praticado pelo Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e 
Comunicação, consubstanciado na edição de portaria de perempção de 
outorga da Rádio Comunitária Popular FM.

II. Nos termos do art. 105, I, b, da CF/88, "compete ao Superior 
Tribunal de Justiça: I - processar e julgar, originariamente: (...) b) os 
mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, 
dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio 
Tribunal". Por sua vez, em consonância com o disposto no art. 6º, § 3º, da 
Lei 12.016/2009, "considera-se autoridade coatora aquela que tenha 
praticado o ato impugnado ou da qual emane a ordem para a sua prática".

III. No caso dos autos, a impetrante junta aos autos decisão proferida 
pelo Secretário de Radiodifusão do Ministério de Estado da Ciência, 
Tecnologia e Comunicação, que negou provimento ao recurso administrativo 
interposto pela impetrante contra a decisão do Diretor do Departamento de 
Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização do mesmo órgão 
ministerial, que, a seu turno, sugeriu que fosse declarada perempta a 
outorga da Rádio Comunitária Popular FM. Nesse contexto, não restou 
demonstrado, nos autos, qual o ato de efeitos concretos, praticado pelo 
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Comunicação, que atrairia a 
competência do STJ para processar e julgar o feito.

IV. Assim, é manifesta a ilegitimidade passiva da autoridade indicada 
coatora para figurar no polo passivo da presente impetração, em face da 
ausência de demonstração de ato, por ela praticado, apto a ameaçar direito 
líquido e certo da impetrante.

V. Agravo interno improvido. (AgInt no MS n. 26.690/DF, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 28/3/2023, DJe de 
3/4/2023.)

No mesmo sentido, cito as seguintes decisões monocráticas: MS 
29.747, relator Ministro Herman Benjamin; DJe de 4/12/2023; MS 29.610, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, DJe de 5/10/2023; MS 29.682, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe de 11/10/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 29.653 / DF
Número Registro: 2023/0308888-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 22/02/2024 a 28/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SOLANGE DE CASTRO MARINHO
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS - PE020304

BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA - PE019805
IMPETRADO : MINISTRO DA DEFESA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOLANGE DE CASTRO MARINHO
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS - PE020304

BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA - PE019805
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA DEFESA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/02/2024 a 28/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 29 de fevereiro de 2024
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